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“Art. 2º ..............................................................
§ 1º A promoção será concedida mediante requeri-
mento do próprio servidor, o qual deverá ser protoco-
lado na Unidade de Recursos Humanos ou Supervisão 
de Gestão de Pessoas da respectiva Secretaria, Subpre-
feitura ou órgão equiparado em que estiver lotado.
§ 2º O requerimento protocolado em desacordo com 
o estabelecido no artigo 6º deste decreto será limi-
narmente indeferido por ato da chefia da Unidade de 
Recursos Humanos ou Supervisão de Gestão de Pessoas 
da respectiva Secretaria, Subprefeitura ou órgão equi-
parado em que o servidor estiver lotado.” (NR)
“Art. 4º ..............................................................
I - correlacionados com as habilidades, competências 
e atribuições previstas em lei para o cargo de Agente 
de Apoio;
.................................................................” (NR)
“Art. 7º ..............................................................
I - tempo na Categoria 5 do Nível I: até o máximo de 
7,32 (sete inteiros e trinta e dois centésimos) pontos, 
computando-se 0,01 (um centésimo) de ponto por dia 
de efetivo exercício na categoria;
.................................................................” (NR)
“Art. 8º ..............................................................
§ 1º Para os fins deste artigo, serão consideradas as 
penalidades aplicadas durante a permanência na Cate-
goria 5 do Nível I.
.................................................................” (NR)

CAPÍTULO IV
DAS ALTERAÇÕES NO DECRETO Nº 51.565, DE 2010
Art. 4º O Decreto nº 51.565, de 2010, passa a vigorar com 

as seguintes alterações:
“Art. 1º A progressão funcional dos titulares de cargos 
das carreiras de Assistente de Gestão de Políticas Pú-
blicas e de Assistente de Suporte Técnico, integrantes 
do Quadro de Pessoal de Nível Médio, prevista na Lei 
nº 13.748, de 16 de janeiro de 2004, com as alterações 
introduzidas pelas Leis n° 14.713, de 4 de abril de 
2008, nº 15.364, de 25 de março de 2011, e nº 17.224, 
de 31 de outubro de 2019, será realizada de acordo 
com as condições e os critérios estabelecidos neste 
decreto.” (NR)
“Art. 2º ..............................................................
§ 1º A progressão funcional será concedida mediante 
requerimento do próprio servidor, o qual deverá ser 
protocolado na Unidade de Recursos Humanos ou Su-
pervisão de Gestão de Pessoas da respectiva Secretaria, 
Subprefeitura ou órgão equiparado em que estiver 
lotado.
§ 2º O requerimento protocolado em desacordo com 
o estabelecido no artigo 6º deste decreto será limi-
narmente indeferido por ato da chefia da Unidade de 
Recursos Humanos ou Supervisão de Gestão de Pessoas 
da respectiva Secretaria, Subprefeitura ou órgão equi-
parado em que o servidor estiver lotado.” (NR)
“Art. 4º ..............................................................
I - estarem correlacionados com as habilidades, compe-
tências e atribuições previstas em lei para as carreiras 
de Assistente de Gestão de Políticas Públicas e de Assis-
tente de Suporte Técnico;
.................................................................” (NR)
“Art. 6º ..............................................................
I - da Categoria 1 para a Categoria 2 do Nível I: após 
aprovação no estágio probatório;
II - para as demais categorias: ter cumprido o tempo 
mínimo de 2 (dois) anos de efetivo exercício na cate-
goria em que se encontra;
.................................................................” (NR)
“Art. 7º ..............................................................
II - tempo na categoria: até o máximo de 7,32 (sete in-
teiros e trinta e dois centésimos) pontos, computando-
-se 0,01 (um centésimo) de ponto por dia de efetivo 
exercício na categoria;
.......................................................................
Parágrafo único. Para fins da pontuação de que trata 
o inciso III do “caput” deste artigo, o servidor deverá 
apresentar certificados de conclusão de cursos que 
atendam ao disposto no artigo 4º deste decreto.” (NR)
“Art. 9º ..............................................................
§ 1º Para os efeitos deste artigo, serão consideradas as 
penalidades aplicadas durante a permanência categoria 
em que se encontra.
.................................................................” (NR)

CAPÍTULO V
DAS ALTERAÇÕES NO DECRETO Nº 51.569, DE 2010
Art. 5º O Decreto nº 51.569, de 2010, passa a vigorar com 

as seguintes alterações:
“Art. 1º A promoção dos integrantes das carreiras de 
Assistente de Gestão de Políticas Públicas e de As-
sistente de Suporte Técnico, do Quadro de Pessoal 
de Nível Médio, previsto pela Lei nº 13.748, de 16 de 
janeiro de 2004, com as alterações introduzidas pelas 
Leis nº 14.713, de 4 de abril de 2008, nº 15.364, de 25 
de março de 2011, e nº 17.224, de 31 de outubro de 
2019, será realizada de acordo com as condições e os 
critérios estabelecidos neste decreto.” (NR)
“Art. 2º ..............................................................
§ 1º A Promoção será concedida mediante requeri-
mento do próprio servidor, o qual deverá ser protoco-
lado na Unidade de Recursos Humanos ou Supervisão 
de Gestão de Pessoas da respectiva Secretaria, Subpre-
feitura ou órgão equiparado em que estiver lotado.
§ 2º O requerimento protocolado em desacordo com 
o estabelecido no artigo 6º deste decreto será limi-
narmente indeferido por ato da chefia da Unidade de 
Recursos Humanos ou Supervisão de Gestão de Pessoas 
da respectiva Secretaria, Subprefeitura ou órgão equi-
parado em que o servidor estiver lotado.” (NR)
“Art. 4º ..............................................................

 GABINETE DO PREFEITO
BRUNO COVAS

 DECRETOS
 DECRETO Nº 59.474, DE 1º DE JUNHO DE 2020

Altera o artigo 2º do Decreto nº 59.437, de 
14 de maio de 2020.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade 
da autorização contida na Lei nº 17.253, de 26 de dezembro de 
2019, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades do 
Fundo Municipal de Saúde,

Art. 1º O artigo 2º do Decreto nº 59.437, de 14 de maio de 
2020, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º 
far-se-á através de recursos provenientes do excesso de 
arrecadação (46.974.038,73).” (NR)

Art. 2º Ficam convalidados os atos já praticados com fun-
damento no Decreto n° 59.437, de 14 de maio de 2020.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, 1º de junho de 
2020, 467º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da 

Fazenda
Publicado na Casa Civil, em 1º de junho de 2020.

DECRETO Nº 59.475, DE 1º DE JUNHO DE 2020

Abre Crédito Adicional Suplementar de 
R$ 25.902.656,68 de acordo com a Lei nº 
17.253, de 26 de dezembro de 2019.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade 
da autorização contida na Lei nº 17.253, de 26 de dezembro de 
2019, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades do 
Fundo Municipal de Saúde,

D E C R E T A:
Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 

25.902.656,68 (vinte e cinco milhões e novecentos e dois mil e 
seiscentos e cinquenta e seis reais e sessenta e oito centavos), 
suplementar à seguinte dotação do orçamento vigente:
 CODIGO  NOME  VALOR
84.10.10.126.3024.2171  Manutenção e Operação de Sistemas de Informação e

Comunicação
  33904000.00  Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - Pessoa Jurídica

  25.902.656,68
      25.902.656,68

Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º 
far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, 
em igual importância, da seguinte dotação:
 CODIGO  NOME  VALOR
84.10.10.122.3024.2100  Administração da Unidade
  33903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  25.902.656,68
      25.902.656,68

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
assinatura.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 1º de 
junho de 2020, 467º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da 

Fazenda
Publicado na Casa Civil, em 1º de junho de 2020.

DECRETO Nº 59.476, DE 1° DE JUNHO DE 2020

Abre Crédito Adicional Suplementar de 
R$ 3.048.645,99 de acordo com a Lei nº 
17.253, de 26 de dezembro de 2019.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade 
da autorização contida na Lei nº 17.253, de 26 de dezembro de 
2019, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades da 
Secretaria Municipal de Educação, do Fundo Municipal de Saú-
de, da Secretaria Municipal de Turismo, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, da Secretaria do Governo Municipal, do 
Encargos Gerais do Município e da Secretaria Municipal das 
Subprefeituras,

D E C R E T A:
Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 3.048.645,99 

(três milhões e quarenta e oito mil e seiscentos e quarenta e 
cinco reais e noventa e nove centavos), suplementar às seguin-
tes dotações do orçamento vigente:
 CODIGO  NOME  VALOR
11.10.04.122.3024.2100  Administração da Unidade
  33909200.00  Despesas de Exercícios Anteriores  40,00
11.20.04.122.3024.2103  Administração do Edifício Matarazzo
  33903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  699.291,42
11.20.07.212.3015.8182  Fomento à Cooperação, Parcerias e Captação de

Investimentos Internacionais
  33909200.00  Despesas de Exercícios Anteriores  471,27
12.10.15.122.3024.2100  Administração da Unidade
  33904700.00  Obrigações Tributárias e Contributivas  31.961,30
16.14.12.365.3010.2828  Manutenção e Operação da Rede Parceira - Centro de

Educação Infantil (CEI) - Programa de Metas 14.e
  33509200.00  Despesas de Exercícios Anteriores  41.505,99
28.13.09.271.3004.6821  Obrigações e Contribuições Patronais
  31900700.00  Contribuição a Entidades Fechadas de Previdência  564.156,60
38.10.06.122.3024.2100  Administração da Unidade
  33904700.00  Obrigações Tributárias e Contributivas  34,37
73.10.23.695.3015.2471  Administração do Autódromo de Interlagos
  33913900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  694.156,60
84.10.10.302.3003.5413  Ampliação, Reforma e Requalificação de Equipamentos de

Saúde - Programa de Metas 22.c
  44505100.00  Obras e Instalações  1.017.028,44
      3.048.645,99

Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º 
far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, 
em igual importância, das seguintes dotações:
 CODIGO  NOME  VALOR
11.20.04.122.3012.2803  Manutenção e Operação dos Conselhos e Espaços

Participativos Municipais
  33903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  41.630,88
11.20.04.122.3024.2100  Administração da Unidade
  33903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  657.700,54
11.20.07.212.3015.8182  Fomento à Cooperação, Parcerias e Captação de

Investimentos Internacionais
  33903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  471,27
12.10.15.122.3024.2100  Administração da Unidade
  33903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  31.961,30
16.14.12.122.3024.2100  Administração da Unidade
  33903300.00  Passagens e Despesas com Locomoção  41.505,99
28.13.09.271.3004.6821  Obrigações e Contribuições Patronais
  31901300.00  Obrigações Patronais  564.156,60
38.10.06.181.3013.2192  Manutenção e Operação da Guarda Civil Metropolitana
  33903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  34,37
73.10.13.695.3015.2118  Promoção de Campanhas e Eventos de Interesse do

Município
  33913900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  694.156,60
84.10.10.302.3003.5413  Ampliação, Reforma e Requalificação de Equipamentos de

Saúde - Programa de Metas 22.c
  44903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  1.017.028,44
      3.048.645,99

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 1º de 
junho de 2020, 467º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da 

Fazenda
Publicado na Casa Civil, em 1º de junho de 2020.

DECRETO Nº 59.477, DE 1º DE JUNHO DE 2020

Abre Crédito Adicional Suplementar de 
R$ 144.235,35 de acordo com a Lei nº 
17.253, de 26 de dezembro de 2019.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade 
da autorização contida na Lei nº 17.253, de 26 de dezembro de 
2019, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades da 
Secretaria Municipal das Subprefeituras e da Secretaria Munici-
pal da Pessoa com Deficiência,

D E C R E T A:
Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 144.235,35 

(cento e quarenta e quatro mil e duzentos e trinta e cinco reais 
e trinta e cinco centavos), suplementar às seguintes dotações 
do orçamento vigente:
 CODIGO  NOME  VALOR
12.10.15.122.3024.2100  Administração da Unidade
  33903000.00  Material de Consumo  37.425,00
93.10.08.244.3023.2021  Centro de Acolhida
  33503900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  106.810,35
      144.235,35

Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º 
far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, 
em igual importância, das seguintes dotações:
 CODIGO  NOME  VALOR
12.10.15.122.3024.2100  Administração da Unidade
  33903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  37.425,00
36.10.14.242.3006.7110  Projetos para Inclusão da Pessoa com Deficiência
  44903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  106.810,35
      144.235,35

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
assinatura.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 1º de 
junho de 2020, 467º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da 

Fazenda
Publicado na Casa Civil, em 1º de junho de 2020.

DECRETO Nº 59.478, DE 1º DE JUNHO DE 2020

Declara ponto facultativo nas repartições 
públicas municipais da Administração Di-
reta e Indireta nos dias 11 de junho e 20 de 
novembro de 2020.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO a antecipação dos feriados de Corpus 
Christi e do Dia da Consciência Negra, previstos no artigo 10 da 
Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, como forma de amenizar 
os efeitos e conter os avanços da pandemia decorrente do 
coronavirus,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica declarado ponto facultativo nas repartições 

públicas municipais da Administração Direta e Indireta nos dias 
11 de junho e 20 de novembro de 2020, de maneira a propiciar 
as comemorações relativas a tais datas.

§ 1º Nas datas referidas no “caput” deste artigo, poderão 
ser instituídos plantões, a critério dos titulares dos órgãos da 
Administração Direta, nos casos julgados necessários, decisão 
que vinculará as entidades da Administração Indireta a eles 
subordinadas.

§ 2º O disposto no “caput” deste artigo não se aplica às 
unidades de saúde, segurança urbana, assistência social e do 
serviço funerário, além de outras unidades cujas atividades não 
possam sofrer solução de continuidade.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1º de 
junho de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO
MALDE MARIA VILAS BÔAS, Secretária Municipal de Gestão

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 
Casa Civil

MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo 
cargo de Secretária Municipal de Justiça

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário de Governo 
Municipal

Publicado na Casa Civil, em 1º de junho de 2020.

DECRETO Nº 59.479, DE 1º DE JUNHO DE 2020

Altera os Decretos nº 51.564, nº 51.565, nº 
51.568, e nº 51.569, todos de 18 de junho 
de 2010, que regulamentam a progressão 
funcional e a promoção dos titulares de 
cargos das carreiras dos Quadros de Pes-
soal de Nível Básico e Médio da Prefeitura 
do Município de São Paulo, conforme pre-
visto na Lei nº 13.652, de 25 de setembro 
de 2003, e na Lei nº 13.748, de 16 de 
janeiro de 2004, com as modificações pos-
teriormente introduzidas, em especial pela 
Lei nº 17.224, de 31 de outubro de 2019; 
estabelece outras normas correlatas, co-
muns aos dois eventos funcionais.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Os Decretos nº 51.564, nº 51.565, nº 51.568, e nº 

51.569, todos de 18 de junho de 2010, que regulamentam a 
progressão funcional e a promoção dos titulares de cargos das 
carreiras dos Quadros de Pessoal de Nível Básico e Médio da 
Prefeitura do Município de São Paulo, conforme previsto na Lei 
nº 13.652, de 25 de setembro de 2003, e na Lei nº 13.748, de 
16 de janeiro de 2004, com as modificações posteriormente 
introduzidas, em especial pela Lei nº 17.224, de 31 de outubro 
de 2019, ficam alterados nos termos deste decreto.

CAPÍTULO II
DAS ALTERAÇÕES NO DECRETO Nº 51.564, DE 2010
Art. 2º O Decreto nº 51.564, de 2010, passa a vigorar com 

as seguintes alterações:
“Art. 1º A progressão funcional dos integrantes da 
carreira de Agente de Apoio, do Quadro de Pessoal do 
Nível Básico, prevista na Lei nº 13.652, 25 de setembro 
de 2003, com as alterações introduzidas pelas Leis nº 
13.748, de 16 de janeiro de 2004, nº 13.768, de 16 de 
janeiro de 2004, nº 14.713, de 4 de abril de 2008, nº 
14.876, de 5 de janeiro de 2009, nº 15.364, de 25 de 
março de 2011, e nº 17.224, de 31 de outubro de 2019, 
será realizada de acordo com as condições e os critérios 
estabelecidos neste decreto.”(NR)
“Art. 2º ..............................................................
§ 1º A progressão funcional será concedida mediante 
requerimento do próprio servidor, o qual deverá ser 
protocolado na Unidade de Recursos Humanos ou Su-
pervisão de Gestão de Pessoas da respectiva Secretaria, 
Subprefeitura ou órgão equiparado em que estiver 
lotado.
§ 2º O requerimento protocolado em desacordo com 
o estabelecido no artigo 6º deste decreto será limi-
narmente indeferido por ato da chefia da Unidade de 
Recursos Humanos ou Supervisão de Gestão de Pessoas 
da respectiva Secretaria, Subprefeitura ou órgão equi-
parado em que o servidor estiver lotado.” (NR)
“Art. 4º ..............................................................
II - estar correlacionado com as habilidades, compe-
tências e atribuições previstas em lei para o cargo de 
Agente de Apoio;
.......................................................................
§ 2º Para fins de progressão funcional, serão compu-
tados somente os cursos de capacitação realizados 
durante a permanência na categoria.
.................................................................” (NR)
“Art. 6º ..............................................................
I - da Categoria 1 para a Categoria 2 do Nível I: após 
aprovação no estágio probatório;
II - para as demais categorias: ter cumprido o tempo 
mínimo de 2 (dois) anos de efetivo exercício na cate-
goria em que se encontra;
.................................................................” (NR)
“Art. 7º ..............................................................
II - tempo na categoria: até o máximo de 7,32 (sete in-
teiros e trinta e dois centésimos) pontos, computando-
-se 0,01 (um centésimo) de ponto por dia de efetivo 
exercício na categoria;
.......................................................................
Parágrafo único. Para fins da pontuação de que trata 
o inciso III do “caput” deste artigo, o servidor deverá 
apresentar certificado de conclusão de cursos que 
atendam ao disposto no artigo 4º deste decreto.” (NR)
“Art. 9º ..............................................................
§ 1º Para os efeitos deste artigo, serão consideradas as 
penalidades aplicadas durante a permanência na cate-
goria em que se encontra.
.................................................................” (NR)

CAPÍTULO III
DAS ALTERAÇÕES NO DECRETO Nº 51.568, DE 2010
Art. 3º O Decreto nº 51.568, de 2010, passa a vigorar com 

as seguintes alterações:
“Art. 1º A promoção dos integrantes da carreira de 
Agente de Apoio, do Quadro de Pessoal de Nível Básico, 
prevista na Lei nº 13.652, de 25 de setembro de 2003, 
com as alterações introduzidas pelas Leis nº 13.748, de 
16 de janeiro de 2004, nº 13.768, de 26 de janeiro de 
2004, nº 14.713, de 4 de abril de 2008, nº 14.876, de 5 
de janeiro de 2009, nº 15.364, de 25 de março de 2011, 
e nº 17.224, de 31 de outubro de 2019, será realizada 
de acordo com as condições e os critérios estabelecidos 
neste decreto.” (NR)


